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Exercício: 2002

RENDIMENTOS DE APOSENTADORIA OU PENSÃO. MOUS VIA
GRAVE ISENÇÃO. TERMO INICIAL

A isenção dos portadores de moléstia grave em relação aos rendimentos de
aposentadoria ou pensão é válida a partir do mês da ernissao do laudo pericial
emitido por serviço médico oficial da I Jnião, dos Estados, do Distrito Federal
e dos Municípios, on a partir da data em que a doença roi contraída, quando
identificada nesse laudo

Recurso Voluntário Negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do Colegiada por unanimidade de votos, negar

..)

provimento ao recurso, nos ter i )s do voto da Relator a

CS>r ' o_S i\---j C c,-...1._ k O
Carlos Nogueira Nicacio - Presidente em exercício

- /	 (..-C... -"-:_•_.-
i

Lucia R : Iço Sakae - Relato' a

FDITADO EM: 3 0 JUL._ 2019

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Jorge Cláudio Duarte
Cardoso, Ana Paula Locoselli Erichsen, Lúcia Reiko Sakae, Odmir Fernandes (Suplente
convocado), José Evande Carvalho Araujo (Suplente convocado) e Carlos Nogueira Ni caem
(Presidente em exercício). Ausentes, jusli Freadamente, os Conselheiros Sidney Ferro Barros e
Valéria Pestana Marques (Presidente)
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Relatório)

Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra acordar) proferido na
.1" instância administrativa, pela Delegacia da Receita Federal de Julgamento, de 11.s. 42/45, que
considerou procedente o lançamento.

A ciência de tal julgado se deu por via postal em 21/05/2007, consoante o AR
Aviso de Recebimento -- de 11 47.

À vista disso, foi protocolizado, em 21/06/2007, recurso voluntário de lls.. 48,
no qual o pólo passivo questiona a decisão proferida.

.Na. peça recursal, a contribuinte, não concordando com l decisão ex.atada,
assevera ser portadora de moléstia grave, conforme certidão n" 077/2004, expedida pela Polícia
Civil de Pernrunbueo.1Selareee, ainda, que o laudo .médico será enviado pela junta médica do
Estado, sendo encaminhado tão logo o receba.

P, O relatório.
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l'rocesso II' 1.3700 001381i 3/2001 -10	 82-1 EC
Acórdão o " 2S02-00,239	 1H 02

Voto

Conselheira Lucia Reiko Sakae, Relatora

O recurso voluntário é tempestivo e, ainda, presentes os demais requisitos
[minais de admissibilidade, dele conheço

O conti ibuinte se insurge contra a decisão de 1" instância que não considerou
os rendimentos aureridos como isentos.

Dispõe o artigo 39 do RIR/99

"ifit .39 !Vão entrar ào no cómputo do rendimento In trio:

( 1

Proventos de Aposentadoria por Doença Grave

.N.Y.Y111 - os ptoventos de aposentadoria ou refOrma, desde que
motivadas por acidente em serviço e os perrebidos pelo
portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação
mental. cri:ler-Ore mítiti»kl, MeOplaSia Mal i gint, k".:é.'„e12(?ii il,
I/(1 Erseníaw, paralisia iti eversível e ineapadiante, cai diopatia

,5..' (11'C, doença de Par kinson, cy.rondiloarn aSe anquilosante,
nefr- °palia f2,Fal'e, estaclos avançados de doem, a de Pa‘s)ei (ostelte
&fin mante), contaminação por í titilação, síndrome de
imimoddiciêneia adquirida, e . fihrore cística (inucoviscidore),
com base C'M conclusão da medicina especializada, M0M110 que a
doença tenha .rido contraída depois da aposentado,. io our (lin . ma
(1 ei n2 7.713, de 1988, art. 6 =', inciso _V1V, Lei n 2 8 541, de 1992,
art 47, e Lei n2 9 250, de 1995, art. 30, 2,

4=2 Para o reconhecimento (10 novas isenções de que 17 (data ON-
¡Há 501 XXX/ e YXXIII, a partir de 1 2 de janeiro de 1996, a
inolertio devei tt rei- comprovado moi/jante    laudo pericial emitido
por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito
Pederal e tios Municípios, del'e 11(11 ) 507 f ijahl0 o prazo de
validade do laudo pericial, no caro de moléstias . passíveis de
conti ole (Lei n 2 9 250, de 1995, art 30 e , t, 122

. .ç, 52 ,15 isenções a que .se r c ,leTerfl os incisos XXXI e XX.X11/

aplicam-se aos rendimentos ieeelndos a pai til

1 . do inès da concessão da aposentadoria, te] Orilla ou
pensão,

11. - do mês da emissão do laudo ou parecer que reconhecer a
niohrlia, se esta fõr contraída apó.s a aposentadoria, refOrma
ou pensão,	 ---

(-11
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1.11- da (laia cm auc. a (loenya fifl conti aida, quando
identific-ada	 100(10 pericial

	

(j2 1 iscm.lies de que li alam	 Másos- XXXI (XXX!!!
tambán N e aplicam (1 (3)mplem em' a vio de aposentadoria.

pensiir)-(g.n

Na decisão de 1" instância, não .se atestou a isenção, unia vez que no laudo
médico oficial apresentado, de 11. LIO, emitido em 21/01/2004, -1-Oi declarado que a contribuinte
era portadora de cardiopatia grave e que o pai ecer retroagia à data de 21/11/2 003, razão da não
aceitação.

No teeurso, a contribuinte apresenta os mesmos documentos, apesar de
intorrnar que tão logo recebesse um laudo que atendesse as condições o aptesentaria.

Não se encontrando nos autos laudo pericial fornecido pelos órgãos federal.,
estadual ou -municipal, não há corno se acatar a isenção, ressalvando-se que, antes mesmo da
decisão de 1" instância, É:1 havia sido solicitada diligência pata que a contribuinte apresentasse
tal documento (f.1. 35/36), o que não se concretizou.

Pelo exposto, voto em conhecei do recurso e, no mérito, negar provimento ao
recurso.

..	 Sakrie


